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Tatiana Seda: A cobranca do | SS sobre alocacéo de bensimoéveis

Muito se tem discutido arespeito daincidéncia do Imposto sobre Servicos (1SSQN) sobre receitas
provenientes da locacédo de bensimdveis, cobranca que vem sendo aplicada por muitos municipios
brasileiros.

Ainda gue ndo haja pronunciamento dos tribunais superiores e que sgjatimida a jurisprudéncia dos
tribunais de Justica do pais, € patente a inconstitucionalidade da exigéncia do imposto para esse tipo de
relacdo juridica

Como se sabe, os fundamentos para a cobranca de tributos devem ser analisados aluz da Constituicéo
Federal, que determina a competéncia tributéria de todos os entes da federacdo. O | SS encontra previsao
legal no artigo 156, 111, do texto constitucional, que estabel ece que a prestagcao de servicos deve traduzir
uma obrigacgao de fazer.

Isso significa que o que se tributa ndo € o servico, mas, sim, a prestacdo do mesmo. No contrato de
locacdo de bensimdveis, porém, o que ocorre é a cessao do bem locado ao locatario, 0 que se
consubstancia em obrigacdo de dar, e ndo obrigacdo de fazer.

Ademais, também ha de ser considerado que a prestacdo de servicos pressupde o empenho de alguém na
realizacdo de atividades com contelldo econdmico, inexistente nalocacéo de bem imovel. Como bem
adverte o professor e tributarista Kiyoshi Harada, alocagdo pura e simples de espaco de bem imovel,
sem envolver um trabalho criativo relacionado com festas, convengdes e espetacul os, entre outros, ndo
pode ensgjar atributacdo pelo ISS, cujo fato gerador exige o dispéndio de energia humana aplicada a
producéo de bem imaterial.

Esse entendimento, inclusive, jafoi reconhecido no julgamento do Recurso Extraordinario 116.121, no
gual o Supremo Tribunal Federal considerou que alocacéo de imdéveis ndo pode ser qualificada como
servico. Ressalte-se 0 voto do ministro Celso de Mello, no qual defendeu que o 1SS somente pode incidir
sobre obrigagtes de fazer, a cuja matriz conceitual ndo se gjusta afigura contratual dalocacéo de bens
imoveis.

Assim, conclui-se que, pelainexisténcia de materialidade, a retribuicéo pecuniaria recebida pelalocacdo
de imovel proprio aterceiros néo pode ser tributada pelo |SSQN. Consequentemente, a aplicacéo da
Stmula Vinculante 31 do Supremo Tribunal Federal[1] deve ser estendida também paratodo item 3 da
Lei Complementar 116/2003 e seus subitens, ja que compreendem “servicos’ prestados mediante
locaco, cessdo de direitos de uso e congéneres| 2].

[1] Stmula Vinculante 31: “E inconstitucional aincidéncia do Imposto sobre Servigos de Qual quer
Natureza— | SS sobre operacdes de locacdo de bens méveis’.

[2] Marcelo Caron Baptista, na sua obra | SS, editora Quartier Latin, 2005, p. 334, assim se manifestou:
“(...) Vga-se que todos esses bens podem ser simplesmente |ocados, sublocados, arrendados, como
podem ser objeto de cessdo de direito de passagem ou permissao de uso, sem o envolvimento de
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qualquer prestacdo de servico. Nessa hipotese, descabe falar em incidéncia do ISS por se tratar de mera
locacdo de bem imével, ou mesmo movel (...) Quando alguém loca um saléo de festas, por exemplo,
sem contratar 0s servigos que normalmente Ihe sdo disponibilizados, tais como os de garcom, de
manobrista, de musico, de organizacdo e de bufé, arelacédo é de locacdo de bem imével (...)".
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